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METALURGICA MAGALHAES COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/01/2001 a 31/12/2003

NAO APRESENTAng DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA’ INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAGCAO DA
DECISAO RECORRIDA.

N&o tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, adota-se a decisdo recorrida, mediante transcricdo de
seu inteiro teor. 8 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 -
RICARF.

INFRACAO A DISPOSITIVO LEGAL. NAO APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS E LIVROS OBRIGATORIOS RELACIONADOS COM AS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

Constitui infracdo a Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 33, 882° e 3°, combinado
com os arts. 232 e 233, paragrafo unico do Regulamento da Previdéncia Social
- RPS, aprovado pelo Decreto n°. 3.048, de 06.05.99, deixar a empresa de
exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribuicGes
previstas na Lei n°. 8.212, de 24.07.91, ou apresentar documento ou livro que
ndo atenda as formalidades legais exigidas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Gregorio Rechmann Junior - Relator
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 Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2003
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF.
 INFRAÇÃO A DISPOSITIVO LEGAL. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E LIVROS OBRIGATÓRIOS RELACIONADOS COM AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
 Constitui infração à Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 33, §§2° e 3°, combinado com os arts. 232 e 233, parágrafo único do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n°. 3.048, de 06.05.99, deixar a empresa de exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições previstas na Lei n°. 8.212, de 24.07.91, ou apresentar documento ou livro que não atenda às formalidades legais exigidas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Márcio Augusto Sekeff Sallem e Ana Cláudia Borges de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 5ª Tuma da DRJ/BEL, consubstanciada no Acórdão nº 01-10.757 (fl. 40), que julgou procedente o lançamento fiscal.
Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que:
1. Trata o presente do Auto de Infração - DEBCAD N° 37.064.372-0 lavrado contra a empresa antes qualificada em decorrência de a mesma ter infringido o Art. 33, §§ 2° e 3°, da Lei n.° 8.212/91 c/c o art. 232 e 233, parágrafo único, do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, uma vez que deixou de exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições previstas na citada Lei.
2. Segundo consta do Relatório Fiscal da Infração de fls.06, a empresa não atendeu solicitação formulada via Termo de Intimação para Apresentação de Documentos - TIAD, no que tange a apresentação das folhas de pagamento relativas aos contribuintes individuais, compreendendo o período de 01/2001 A 12/2003.
3. Foi aplicada a multa no valor de R$ 11.951,21 (onze mil, novecentos e cinquenta e um reais e vinte e um centavos), na forma prevista nos art. 92 e 102 da Lei n° 8.212/91 e alterações posteriores, c/c art. 283, II, alínea "j" e art. 373, do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, considerando a ausência de agravantes dispostos no art. 292, inciso I, do referido Regulamento.
4. O contribuinte apresentou defesa tempestiva, fls. 23/28, acompanhada dos anexos de fls. 29/34 argumentando síntese o seguinte:
4.1 Inicialmente transcreve os fatos apontados pela fiscalização e que fundamentaram a autuação em tela.
4.2 Aduz que apresentou integralmente todos os documentos solicitados e sempre nos prazos estipulados;
4.3 Alega comprovar cabalmente os seus argumentos, fazendo a juntada das Folhas de Pagamento e as respectivas GFIP referentes a 2 (duas) competências, ressaltando principalmente, as datas de entrega das GFIP, demonstrando cabalmente que insofismável que da autoridade fiscal, NÃO expressam a situação verídica.
4.4 Por fim, coloca à disposição da Autoridade Julgadora todas as folhas de pagamento que são objeto deste auto-de-infração, na sede da empresa, pois o exíguo prazo de defesa impossibilitou ajuntada integral das mesmas.
4.5 Ante o exposto, requer que sejam acatados os fatos e motivos apresentados e que, se Autoridade Julgadora concluir pela necessidade, os autos sejam baixados em diligência com a finalidade de comprovação documental e, por fim, que seja declarada a insubsistência do referido Auto de Infração.
A DRJ, por meio do susodito Acórdão nº 01-10.757 (fl. 40), julgou procedente o lançamento fiscal, conforme ementa abaixo reproduzida:

AUTO DE INFRAÇÃO. DEIXAR A EMPRESA DE EXIBIR FOLHA DE PAGAMENTO DAS REMUNERAÇÕES PAGAS AOS SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
Deixar a empresa de exibir folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas aos segurados a seu serviço constitui infração ao disposto no artigo 33, §§ 2° e 3°, da Lei n.° 8.212/91.
Lançamento Procedente
Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso voluntário de fl. 49, reiterando os termos da impugnação.
É o relatório.

 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
Conforme exposto no relatório supra, trata-se, o presente caso, de autuação fiscal em decorrência de descumprimento de obrigação acessória, consistente na falta de apresentação de documentos e livros relacionados com as contribuições previdenciárias ou os apresentou sem observância das formalidades legais exigidas, no período em evidência, incorrendo na prática da infração capitulada no artigo 33, parágrafos 2° e 30, da Lei n° 8.212/91, combinado com os artigos 232 e 233, parágrafo único do RPS
Registre-se desde já, pela sua importância, que o Contribuinte não se insurgiu contra o objeto da autuação, tendo se limitado apenas a informar a existência de confusão no acórdão recorrido, na medida em que este se refere, como motivo ensejador da lavratura do presente auto de infração, à falta de apresentação das folhas de pagamento ora dos empregados, ora dos contribuintes individuais.
Trata-se, pois, de alegação desprovida de qualquer fundamentação fática e / ou jurídica, que não tem o condão de alterar o resultado do julgamento de primeira instância. Até mesmo porque, o Relatório Fiscal da Infração (fl. 17 e seguintes) é claro ao informar que o autuado, após assinar os TIADs (Termos de Intimação para Apresentação de Documentos) em 01/09/2006 e 20/10/2006 deixou de apresentar fiscalização as Folhas de Pagamento no período de Jan/2001 a Dez/2003 para que fossem evidenciados os fatos geradores relacionados a remunerações e descontos dos segurados nas competências acima descritas.
Neste contexto, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, in verbis:
Analisando os elementos integrantes do auto de infração em comento, constata-se:
A análise do contido às fls. 23/28, e dos anexos de fls. 28/37, revela que o sujeito passivo ao contestar o mérito da autuação protesta pela juntada de documentação que comprovaria a inexistência da falta apontada pela fiscalização, na intenção de ver declarada a nulidade da penalidade administrativa aplicada ou concluindo-se pela necessidade de assim fazer, sejam os autos baixados em diligência.
O motivo ensejador da lavratura do presente AI foi a não apresentação das folhas de pagamento relativas ao período de 01/2001 a 12/2003 de todos os empregados da obra de construção civil, fiscalizada, consoante o descrito no Relatório Fiscal da Infração de fls. 13. Assim, a autuação em apreço revela-se legitima, na medida em que a situação fática descrita naquele Relatório constitui infração ao disposto no art. 33, § 2°, da Lei n.° 8.212/91 combinados com o art. 232 e 233, parágrafo único do RPS.
[...]
Por ter incorrido em tal infração à legislação previdenciária, sujeitou-se à empresa à penalidade prevista nos artigos 92 e 102 da Lei n. ° 8.212/91 (artigos 283, inciso II, alínea "j" e 373 do RPS.
[...]
O valor da multa aplicada pela fiscalização, atualizado pela Portaria MPS n. ° 342, de 16/08/2006, correspondeu ao valor mínimo (R$ 11.569,42), tendo em vista a inexistência de circunstâncias agravante ou atenuante previstas no RPS. Correta, portanto, a aplicação da penalidade administrativa em pauta.
No tocante à juntada de documentos, os quais, alega a impugnante, comprovar cabalmente os seus argumentos, cumpre esclarecer que embora mencionados às fls. 28, não consta dentre os documentos anexados às fls. 29/34, nenhum dos citados documentos.
Ressalte-se, ainda que os referidos documentos (Folhas de Pagamento e as respectivas GFIP referentes a 2 (duas) competências) fossem carreados aos autos, não teriam efeito probante contrário As afirmativas da autoridade fiscal, vez que, o sobredito motivo ensejador da lavratura do presente AI, foi a não apresentação das folhas de pagamento relativas ao período de 01/2001 a 12/2003 de todos os empregados da obra de construção civil e não apenas de duas competências, como faz parecer as alegações da impugnante.
Quanto A. necessidade para que os autos sejam baixados em diligência com finalidade de comprovação documental, como assim é aventado pela impugnante, vale ressaltar que nos termos do § 1 2 do art. 7° da Portaria RFB no 10.875, de 16 de agosto de 2007, a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente, ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, o que não é o caso neste lançamento.
Da análise dos dispositivos transcritos e considerando tudo mais que dos autos consta, verifica-se que o procedimento fiscal está de acordo com a legislação especifica. O papel desempenhado pelo Auditor Fiscal na efetivação da presente Autuação foi aquele que lhe cabia, em razão da determinação expressa contida na legislação previdenciária.
Resta evidenciada a legitimidade da ação fiscal que deu ensejo à presente autuação, cabendo ressaltar que se trata de procedimento de natureza indeclinável para o Agente Fiscalizador, dado o caráter de que se reveste a atividade administrativa do lançamento, que é vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142, parágrafo único do Código Tributário Nacional.
Conclusão
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregério Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Renata
Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Marcio Augusto Sekeff Sallem e Ana Claudia

Borges de Oliveira.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face da decisdo da 5* Tuma da DRJ/BEL,
consubstanciada no Acorddo n° 01-10.757 (fl. 40), que julgou procedente o lancamento fiscal.

Nos termos do relatorio da r. deciséo, tem-se que:

1. Trata o presente do Auto de Infracdo - DEBCAD N° 37.064.372-0 lavrado contra a
empresa antes qualificada em decorréncia de a mesma ter infringido o Art. 33, 8§ 2° e
3°, da Lei n.° 8.212/91 c/c o art. 232 e 233, paragrafo Unico, do Regulamento da
Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, uma vez que deixou de
exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribui¢fes previstas na
citada Lei.

2. Segundo consta do Relatdrio Fiscal da Infragdo de fls.06, a empresa ndo atendeu
solicitacdo formulada via Termo de Intimacdo para Apresentacdo de Documentos -
TIAD, no que tange a apresentacéo das folhas de pagamento relativas aos contribuintes
individuais, compreendendo o periodo de 01/2001 A 12/2003.

3. Foi aplicada a multa no valor de R$ 11.951,21 (onze mil, novecentos e cinquenta e
um reais e vinte e um centavos), na forma prevista nos art. 92 e 102 da Lei n° 8.212/91
e alteracbes posteriores, c/c art. 283, I, alinea "j" e art. 373, do Regulamento da
Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, considerando a
auséncia de agravantes dispostos no art. 292, inciso I, do referido Regulamento.

4. O contribuinte apresentou defesa tempestiva, fls. 23/28, acompanhada dos anexos de
fls. 29/34 argumentando sintese o seguinte:

4.1 Inicialmente transcreve os fatos apontados pela fiscalizagédo e que fundamentaram a
autuacao em tela.

4.2 Aduz que apresentou integralmente todos os documentos solicitados e sempre nos
prazos estipulados;

4.3 Alega comprovar cabalmente os seus argumentos, fazendo a juntada das Folhas de
Pagamento e as respectivas GFIP referentes a 2 (duas) competéncias, ressaltando
principalmente, as datas de entrega das GFIP, demonstrando cabalmente que
insofismével que da autoridade fiscal, NAO expressam a situagao veridica.

4.4 Por fim, coloca a disposi¢do da Autoridade Julgadora todas as folhas de pagamento
que sdo objeto deste auto-de-infracdo, na sede da empresa, pois 0 exiguo prazo de
defesa impossibilitou ajuntada integral das mesmas.

4.5 Ante 0 exposto, requer que sejam acatados os fatos e motivos apresentados e que, se
Autoridade Julgadora concluir pela necessidade, os autos sejam baixados em diligéncia
com a finalidade de comprovacdo documental e, por fim, que seja declarada a
insubsisténcia do referido Auto de Infracéo.

A DRJ, por meio do susodito Acorddo n° 01-10.757 (fl. 40), julgou procedente o
langamento fiscal, conforme ementa abaixo reproduzida:
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AUTO DE INFRAGCAO. DEIXAR A EMPRESA DE EXIBIR FOLHA DE
PAGAMENTO DAS REMUNERACOES PAGAS AOS SEGURADOS
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

Deixar a empresa de exibir folhas-de-pagamento das remuneracdes pagas ou creditadas
aos segurados a seu servico constitui infracdo ao disposto no artigo 33, 8§ 2° e 3°, da
Lei n.° 8.212/91.

Langamento Procedente

Cientificado da decisdo exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso
voluntério de fl. 49, reiterando os termos da impugnacéo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gregdrio Rechmann Junior, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende o0s demais requisitos de
admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.

Conforme exposto no relatorio supra, trata-se, o presente caso, de autuacéo fiscal
em decorréncia de descumprimento de obrigacdo acessoria, consistente na falta de apresentacéo
de documentos e livros relacionados com as contribuicBes previdenciarias ou 0s apresentou sem
observancia das formalidades legais exigidas, no periodo em evidéncia, incorrendo na préatica da
infracdo capitulada no artigo 33, paragrafos 2° e 30, da Lei n° 8.212/91, combinado com o0s
artigos 232 e 233, paragrafo Unico do RPS

Registre-se desde ja, pela sua importancia, que o Contribuinte ndo se insurgiu
contra o objeto da autuacgdo, tendo se limitado apenas a informar a existéncia de confusdo no
acorddo recorrido, na medida em que este se refere, como motivo ensejador da lavratura do
presente auto de infracdo, a falta de apresentacdo das folhas de pagamento ora dos empregados,
ora dos contribuintes individuais.

Trata-se, pois, de alegacdo desprovida de qualquer fundamentagdo fatica e / ou
juridica, que ndo tem o conddo de alterar o resultado do julgamento de primeira instancia. Até
mesmo porque, 0 Relatério Fiscal da Infracdo (fl. 17 e seguintes) é claro ao informar que o
autuado, apos assinar os TIADs (Termos de Intimacdo para Apresentacdo de Documentos) em
01/09/2006 e 20/10/2006 deixou de apresentar fiscalizacéo as Folhas de Pagamento no periodo
de Jan/2001 a Dez/2003 para que fossem evidenciados os fatos geradores relacionados a
remuneracdes e descontos dos segurados nas competéncias acima descritas.

Neste contexto, em vista do disposto no § 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n® 343/2015
— RICARF, nédo tendo sido apresentadas novas razfes de defesa perante a segunda instancia
administrativa, adoto os fundamentos da deciséo recorrida, mediante transcri¢cdo do inteiro teor
de seu voto condutor, in verbis:

Analisando os elementos integrantes do auto de infracdo em comento, constata-se:

A andlise do contido as fls. 23/28, e dos anexos de fls. 28/37, revela que o sujeito
passivo ao contestar 0 mérito da autuacdo protesta pela juntada de documentagdo que
comprovaria a inexisténcia da falta apontada pela fiscalizacdo, na intengdo de ver
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declarada a nulidade da penalidade administrativa aplicada ou concluindo-se pela
necessidade de assim fazer, sejam os autos baixados em diligéncia.

O motivo ensejador da lavratura do presente Al foi a ndo apresentacdo das folhas de
pagamento relativas ao periodo de 01/2001 a 12/2003 de todos os empregados da obra
de construcdo civil, fiscalizada, consoante o descrito no Relatério Fiscal da Infracdo de
fls. 13. Assim, a autuacdo em apreco revela-se legitima, na medida em que a situacéo
fatica descrita naquele Relatdrio constitui infragdo ao disposto no art. 33, § 2°, da Lei
n.° 8.212/91 combinados com o art. 232 e 233, paragrafo Gnico do RPS.

]

Por ter incorrido em tal infracdo a legislacdo previdenciaria, sujeitou-se a empresa a
penalidade prevista nos artigos 92 e 102 da Lei n. ° 8.212/91 (artigos 283, inciso I,
alinea "j" e 373 do RPS.

]

O valor da multa aplicada pela fiscalizacdo, atualizado pela Portaria MPS n. ° 342, de
16/08/2006, correspondeu ao valor minimo (R$ 11.569,42), tendo em vista a
inexisténcia de circunstancias agravante ou atenuante previstas no RPS. Correta,
portanto, a aplicacdo da penalidade administrativa em pauta.

No tocante a juntada de documentos, os quais, alega a impugnante, comprovar
cabalmente os seus argumentos, cumpre esclarecer que embora mencionados as fls. 28,
ndo consta dentre os documentos anexados as fls. 29/34, nenhum dos citados
documentos.

Ressalte-se, ainda que os referidos documentos (Folhas de Pagamento e as respectivas
GFIP referentes a 2 (duas) competéncias) fossem carreados aos autos, nao teriam efeito
probante contrario As afirmativas da autoridade fiscal, vez que, o sobredito motivo
ensejador da lavratura do presente Al, foi a ndo apresentacdo das folhas de pagamento
relativas ao periodo de 01/2001 a 12/2003 de todos os empregados da obra de
construcdo civil e ndo apenas de duas competéncias, como faz parecer as alegagdes da
impugnante.

Quanto A. necessidade para que os autos sejam baixados em diligéncia com finalidade
de comprovacdo documental, como assim € aventado pela impugnante, vale ressaltar
que nos termos do § 1 2 do art. 7° da Portaria RFB no 10.875, de 16 de agosto de 2007,
a prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a
impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior, refira-se a
fato ou a direito superveniente, ou destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente
trazidas aos autos, 0 que ndo é o caso neste langamento.

Da analise dos dispositivos transcritos e considerando tudo mais que dos autos consta,
verifica-se que o procedimento fiscal estd de acordo com a legislagdo especifica. O
papel desempenhado pelo Auditor Fiscal na efetivacdo da presente Autuacdo foi aquele
que Ihe cabia, em razdo da determinagdo expressa contida na legislacdo previdencidria.

Resta evidenciada a legitimidade da acdo fiscal que deu ensejo a presente autuacao,
cabendo ressaltar que se trata de procedimento de natureza indeclindvel para o Agente
Fiscalizador, dado o carater de que se reveste a atividade administrativa do langamento,
que é vinculada e obrigatdria, nos termos do art. 142, paragrafo Unico do Codigo
Tributario Nacional.

Concluséo
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Gregorio Rechmann Junior



